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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
PREVENTIVO. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. AUSÊNCIA DE 
AMEAÇA CONCRETA À LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO DA RÉ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus preventivo, 
sob alegação de ato discriminatório por parte do Ministério Público em recurso contra decisão 
absolutória.
2. A defesa alega que a agravante, mulher negra e periférica, enfrenta ameaça real à liberdade de 
locomoção, pois há possibilidade de provimento de recurso especial que restabeleceria 
condenação por tráfico de drogas e de associação ao tráfico, em situação distinta do 
corréu, homem branco e que exercia papel de chefia e liderança do suposto grupo criminoso, 
beneficiado com a ciência da decisão absolutória e transito em julgado da decisão.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se há ameaça concreta ou iminente à liberdade de 
locomoção da agravante que justifique o conhecimento do habeas corpus preventivo.

III. Razões de decidir
4. O habeas corpus preventivo não merece conhecimento, pois não se verifica ameaça concreta 
ou real à liberdade de locomoção da agravante, que não se encontra presa ou sob ameaça de 
prisão.
5. O receio de prisão deve resultar de ato concreto e iminente, o que não se verifica no caso em 
análise.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "O habeas corpus preventivo requer ameaça concreta e iminente à liberdade 
de locomoção, não sendo cabível em situações de receio abstrato de prisão."

 
Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos legais citados. 
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Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 900.909/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 26.08.2024; STJ, AgRg no HC 896.774/GO, Rel. Min. Otávio de 
Almeida Toledo, Sexta Turma, julgado em 17.06.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
PREVENTIVO. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. AUSÊNCIA DE 
AMEAÇA CONCRETA À LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO DA RÉ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus preventivo, 
sob alegação de ato discriminatório por parte do Ministério Público em recurso contra decisão 
absolutória.

2. A defesa alega que a agravante, mulher negra e periférica, enfrenta ameaça real à liberdade de 
locomoção, pois há possibilidade de provimento de recurso especial que restabeleceria 
condenação por tráfico de drogas e de associação ao tráfico, em situação distinta do 
corréu, homem branco e que exercia papel de chefia e liderança do suposto grupo criminoso, 
beneficiado com a ciência da decisão absolutória e transito em julgado da decisão.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se há ameaça concreta ou iminente à liberdade de 
locomoção da agravante que justifique o conhecimento do habeas corpus preventivo.

III. Razões de decidir

4. O habeas corpus preventivo não merece conhecimento, pois não se verifica ameaça concreta 
ou real à liberdade de locomoção da agravante, que não se encontra presa ou sob ameaça de 
prisão.
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5. O receio de prisão deve resultar de ato concreto e iminente, o que não se verifica no caso em 
análise.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "O habeas corpus preventivo requer ameaça concreta e iminente à liberdade 
de locomoção, não sendo cabível em situações de receio abstrato de prisão."

 
Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos legais citados. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 900.909/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 26.08.2024; STJ, AgRg no HC 896.774/GO, Rel. Min. Otávio de 
Almeida Toledo, Sexta Turma, julgado em 17.06.2024.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GABRIELA CONCEIÇÃO DOS 

SANTOS decisão na qual não conheci do habeas corpus.

A defesa insiste na tese de ato discriminatório, pois o Ministério Público recorreu da 

decisão absolutória tão somente em relação à agravante, mulher negra, pobre e periférica, 

enquanto em face de Rafael, homem branco e que exercia papel de chefia e liderança do suposto 

grupo criminoso, como era apontado pelo próprio ministério, recebeu tratamento diverso, qual 

seja a ciência com renúncia ao prazo recursal e consequentemente trânsito em julgado da 

absolvição."

Destaca que a ameaça à liberdade de locomoção da agravante é real e iminente, uma 

vez que pode ser dado provimento ao recurso especial para restabelecer a condenação de 

primeiro grau pelo delito de tráfico de drogas e associação ao tráfico. 

Requer a concessão da ordem para que se declare "a perda do objeto e do interesse de 

agir do MP, para que não sejam conhecidos os Recursos Especial e Extraordinário, com o 

reconhecimento do trânsito em julgado."

É o relatório.

VOTO
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O agravante não trouxe argumentos suficientes para infirmar a decisão impugnada, 

razão pela qual mantenho-a por seus próprios fundamentos.

O habeas corpus não merece conhecimento, pois não se verifica concreta ou ameaça 

real a liberdade de locomoção da paciente. Conforme bem pontuou o MP, "a paciente não se 

encontra presa ou sob a ameaça de prisão. Como é cediço, o habeas corpus preventivo tem 

cabimento quando, de fato, houver ameaça à liberdade de locomoção, ou seja, sempre que 

fundado for o receio de o paciente ser preso ilegalmente. E tal receio haverá de resultar de ato 

concreto, de ameaça iminente de prisão." Em situações similares, confira  AgRg no HC n. 

900.909/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 26/8/2024, D Je de 

30/8/2024; AgRg no HC n. 896.774/GO, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo 

(Desembargador Convocado do Tjsp), Sexta Turma, julgado em 17/6/2024, D Je de 21/6/2024.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 899.103 / RS
Número Registro: 2024/0091387-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50023052920208210059 50037967120208210059 50041125020218210059 50054985020218217000 
51153689320228217000 52005403720218217000 52575986120228217000 53560169720238217000

Sessão Virtual de 07/11/2024 a 13/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JEAN DE ANDRADE FONTES
ADVOGADOS : JEAN DE ANDRADE FONTES - RS121104

ROBERTA BECKER - RS130110
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : GABRIELA CONCEICAO DOS SANTOS
CORRÉU : RAFAEL FRANCISCO NICOLAU
CORRÉU : VAGNER VARGAS DA CUNHA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GABRIELA CONCEICAO DOS SANTOS
ADVOGADOS : JEAN DE ANDRADE FONTES - RS121104

ROBERTA BECKER - RS130110
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 13 de novembro de 2024
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